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Introdução

Procurarei mostrar, tomando como exemplo 
alguns documentos e congressos, organizações e 
personagens, como nos últimos anos foi posto em 
movimento um acelerado e intensivo intercâmbio de 
ideias, concepções e modelos sobre a educação de 
adultos que ultrapassam fronteiras no contexto de uma 
recíproca influência entre teoria e prática.

Destaco de início dois textos como especialmente 
interessantes para esta reflexão. O primeiro é o de Wol-
fgang Seitter (2000), que em “A educação de adultos 
na Alemanha em contexto internacional” investigou e 
propôs a “internacionalização como horizonte”, apon-
tando que se coloca com vigor a tese de que a educação 
de adultos, em seus períodos de constituição, muito 
deveu a imagens, modelos e instituições estrangeiros, 
algo que foi sobremaneira reforçado por sistemáticos 
contatos acadêmicos e pessoais. Ele pontua como um 
primeiro exemplo o período entre 1890 e 1930, quando 
a extensão universitária inglesa, as escolas superiores 
populares da Dinamarca e as bibliotecas públicas norte-
americanas serviram como modelo para as escolas 

superiores populares (Volkshochschulen) e bibliotecas 
populares (Volksbüchereien). Da mesma forma, a edu-
cação de adultos entre 1960 e 1975 modernizou-se e 
profissionalizou-se, no contexto da reforma pedagógica, 
como um programa internacional. Para isso, adaptou 
conceitos norteadores – como aprendizagem ao longo 
da vida (lifelong learning), educação recorrente (re-
current education) e educação permanente (éducation 
permanente) – que foram depois, de forma muito opor-
tuna, lançados pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e 
pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), compondo argumentos relaciona-
dos à economia e à democratização da educação. 

O outro texto é de autoria de Joachim H. Knoll 
(2008). Ele já havia antecipado uma série de questões 
em “Para uma história da Conferência Mundial de Edu-
cação de Adultos da UNESCO – de Helsingör (1949) a 
Hamburgo (1997): políticas internacionais de formação 
em pessoas e programas”. Algumas delas referem-se a 
como nascem as políticas de formação ao longo do tempo 
e como são levadas em conta pelos organismos e pelas 
pessoas. São poucos os que, como Knoll, são capazes de 
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se ocupar de maneira profunda e em perspectiva compa-
rada com essas questões em âmbito nacional, europeu e 
internacional, considerando décadas do processo. Além 
disso, em grande medida, ele foi não apenas testemunha 
desse processo mas, vivendo-o, escreveu e ajudou a dar 
forma à história da educação de adultos.

Paul Bélanger lembrava, em reunião do grupo 
consultivo para a VI Conferência Internacional de 
Educação de Adultos (CONFINTEA VI), em junho de 
2008, sua presença na Conferência Mundial da UNES-
CO em 1960, e, depois dela, em todas as seguintes. 
Esse é um fato digno de nota, uma vez que Bélanger 
foi diretor do Instituto para a Educação Permanente 
da própria UNESCO, em Hamburgo, durante os anos 
de 1990; nessa condição, fora o arquiteto da última e 
até então maior conferência, a de 1997. Desde 2000, 
preside o Conselho Internacional para a Educação 
de Adultos (ICAE) e voltou a ser professor titular da 
Universidade de Montreal.

A contribuição da presente reflexão é mais modes-
ta, abarcando apenas os três últimos anos do processo. 
Tomando um exemplo localizado, o da Alemanha, 
visto no entanto como uma posição continental por sua 
importância para a União Europeia – talvez, aliás, re-
cíproca –, procurarei verificar, desde o pré-conferência 
da Hungria, como se configura o processo que nos leva 
até a próxima CONFINTEA VI, no Brasil. 

Conferência regional para a CONFINTEA VI

A UNESCO clama há doze anos pela participação 
em uma nova CONFINTEA. Em 1997 aconteceu a V 
CONFINTEA, em Hamburgo, da qual se originaram 
dois importantes documentos: a “Carta de Hamburgo 
para o aprendizado na idade adulta” e a “Agenda para 
o futuro”. A Escola Superior Popular de Hamburgo e 
a Federação das Escolas Superiores Populares da Ale-
manha (DVV) eram, naquele tempo, parceiros muito 
ativos. A professora1 Rita Süssmuth foi a presidente 

1  N. T.: Toda vez que a designação professor ou professora 

for empregada, refere-se ao título de professor titular na Alemanha 

(Profesor ou Profesorin) e não a professor ou professora de outro 

nível de ensino.

eleita do congresso e conduziu com muito sucesso 
as frequentemente difíceis rodadas de negociação 
(UNESCO, s.d.). Muitos membros da DVV tomaram 
parte do evento. 

O processo preparatório para a VI CONFINTEA 
vem acontecendo desde 2007, quando o Instituto para 
a Aprendizagem ao Longo da Vida, da UNESCO, criou 
um grupo de trabalho específico, a partir do qual tudo 
começou a ser gerado, desde o “Relatório Global sobre 
a Aprendizagem e a Educação de Adultos” (Global 
Report on Adult Learning and Education – GRALE), 
passando pelas conferências regionais e chegando ao 
encontro mundial, “Vivendo e aprendendo para um 
futuro viável – o poder da aprendizagem de adultos” 
(Living and Learning for a Viable Future – The Po-
wer of Adult Learning), previsto inicialmente para 
ser realizado em maio de 2009, em Belém, no Brasil 
(UNESCO, s.d.).

A conferência regional para a Europa, América 
do Norte e Israel foi realizada na Hungria entre 3 e 5 
de dezembro de 2008. A CONFINTEA é classificada 
pela UNESCO na categoria 2 e, como tal, é conside-
rada uma conferência intergovernamental, exigindo 
a preparação de relatórios nacionais e um documento 
final da conferência, todos de caráter obrigatório.

Para a conferência europeia, vieram delegações 
– que deveriam ser constituídas por representantes da 
sociedade civil e por especialistas em diferentes áreas 
– de trinta e três países. A alemã, liderada por Oliver 
S. Lübke, do Ministério da Educação e da Pesquisa 
(Bundesministerium für Bildung und Forschung – 
BMBF), foi composta por dez pessoas, entre elas Ulla 
Burchardt, do Parlamento alemão, e representantes da 
Conferência de Ministros de Cultura (Kultusminis-
terkonferenz – KMK), da Confederação de Sindicatos 
Alemãos (Deutscher Gewerkschaftsbund – DGB) e 
da Associação de Câmaras Alemães de Indústria e 
Comércio (Deutscher Industrie- und Handelskam-
mertag – DIHK), Instituto Alemão de Educação de 
Adultos (Deutsches Institut für Erwachsenenbildung 
– DIE) e Comissão Alemã da UNESCO (Deutsche 
UNESCO-Kommission – DUK). A presidente da 
DVV, Rita Süssmuth, proferiu a palestra de abertura, 
enquanto o professor Dieter Timmermann, que havia 
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dirigido a comissão de especialistas para o financia-
mento da educação ao longo da vida, apresentou na 
plenária da conferência as opções de financiamento 
disponíveis no caso alemão. Heribert Hinzen foi 
convocado para participar do comitê de redação do 
documento final. Como organização reconhecida 
pela UNESCO, a DVV International enviou uma 
delegação própria, que tomou parte do evento de 
maneira bastante ativa; entre seus membros estava 
grande número de diretores de seus departamentos 
no exterior. Destaque-se ainda a presença de Uwe 
Gartenschlaeger, como representante da direção do 
instituto, bem como do professor Joachim H. Knoll, 
membro da curadoria.

Apresento a seguir algumas citações do Pan-
European statement on adult learning for equity and 
inclusion in the context of mobility and competition 
que se referem principalmente à política de educação 
de adultos, no que diz respeito à legislação e ao finan-
ciamento. No texto adota-se a sigla ALE para Adult 
Learning and Education, ou seja, uma referência que 
sintetiza os aspectos formais e não-formais da educa-
ção de adultos:

5. A ALE exerce um papel crítico ao se colocar frente a esses 

desafios econômicos, socioculturais, políticos e educacio-

nais, e desde a V Confintea se pode observar notáveis ganhos 

para a ALE em diversas frentes. Tanto a União Europeia 

quanto a OECD reconhecem a centralidade da educação 

ao longo da vida [...]. Políticas para a ALE estão presentes 

em quase todos os países da região. 

7. São relevantes as redes já existentes e a capacidade da ALE 

em responder a desafios diversificados, conforme o país. Em um 

pequeno número de países, a resposta tem sido prioritariamente 

dirigida à educação vocacional e à qualificação com vistas ao 

crescimento e ao aumento da competitividade. No entanto, a 

perspectiva geral da Conferência é de que há necessidade de 

uma abordagem mais integrada vinculada a desenvolvimento 

econômico, coesão social, igualdade e diversidade, cidadania 

democrática, desenvolvimento sustentável, desenvolvimento 

pessoal e comunitário.

11. As atenções governamentais devem se dedicar à forma-

ção de redes, estruturas e parcerias locais, regionais e na-

cionais – incluindo autoridades públicas, parcerias sociais e 

sociedade civil –, essenciais para o desenvolvimento, coor-

denação, financiamento, administração e monitoramento da 

qualidade da ALE. O envolvimento da sociedade civil na 

definição de políticas e em sua implementação e administra-

ção deve ser particularmente promovido e apoiado.

12. Fundos públicos mais vultosos são uma chave para o 

desenvolvimento da ALE, algo vital tanto para os interesses 

públicos quanto privados. Em muitos países o financiamento 

da educação vocacional de adultos, e particularmente a não 

vocacional, é insuficiente.

13. Os fundos deveriam incluir recursos públicos oriundos 

de fontes nacionais, estaduais e municipais, assim como 

contribuições de múltiplos parceiros, tanto individuais 

quanto do setor privado. Grupos marginalizados apresentam 

necessidades especiais de apoio. Os investimentos oportunos 

e efetivos na ALE poderiam prever os enormes custos sociais 

do desemprego e da marginalização.

14. Devem ser criados novos mecanismos de financiamento, 

de forma a estimular a participação individual e coletiva, 

bem como o investimento do setor empresarial.

18. Resultados de aprendizagem devem ser reconhecidos 

e validados, independentemente de onde, quando e como 

foram obtidos, o que precisa ser feito considerando os con-

textos nacionais e regionais.

19. É necessário o desenvolvimento de políticas, estruturas 

e mecanismos de avaliação para assegurar a qualidade do 

ensino. (UNESCO, s.d., grifos meus) 

As questões relacionadas à política, à legislação e 
ao financiamento foram as mais intensivamente deba-
tidas nos grupos de trabalho e no comitê responsável 
pela elaboração do documento final. Foi o caso, por 
exemplo, da insuficiência da formulação original do 
financiamento público básico (core public funding) 
para a educação de adultos, principalmente em relação 
àqueles Estados que assumem o mercado como matriz 
de seu funcionamento.

Dignas de nota também são as diversas faces do 
desenvolvimento global, considerando não apenas a 
aguda crise financeira e econômica e suas implicações 
sociais (e educacionais) mas também a responsabili-
dade que os países que se fortaleceram com a globa-
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lização têm com outras regiões do planeta: “É muito 
importante que a região pan-europeia reconheça sua 
responsabilidade como parceira no desenvolvimento 
da ALE no restante do mundo. O significado da par-
ceria Norte-Sul já foi extremamente debatido e já se 
sabe das possibilidades do aprendizado mútuo, da 
contribuição para que se alcance as metas da Educação 
para Todos e da importância da ALE para chegar aos 
objetivos de desenvolvimento do milênio”.

Em preparação para a conferência, Helen Keogh 
elaborou o relatório regional oficial intitulado “O 
estado o desenvolvimento da aprendizagem e edu-
cação de adultos na Europa, América do Norte e 
Israel” (The state and developemnt of adult learning 
and education in Europe, North America and Israel), 
oferecendo uma ótima visão sobre o tema. Os pri-
meiros dois capítulos se dedicam a descrever como 
a ALE se organiza administrativamente e quais são 
suas fontes de recursos financeiros. O ponto de par-
tida foram os diagnósticos de cada país (mais de 150 
relatórios nacionais foram apresentados à UNESCO 
como parte do processo preparatório), analisados e 
apresentados por um método adotado pelo Grupo 
Consultivo da VI CONFINTEA.2 Foi difícil, no 
entanto, com tal método, alcançar processos e re-
sultados em cada especificidade nacional; tampouco 
foi fácil desenvolver análises comuns que levassem 
a uma perspectiva comparada. Na Alemanha foram 
representativas desse processo a BMBF e a KMK. 
Essas entidades propuseram ao Instituto Alemão 
de Educação de Adultos (DIE) a elaboração de um 
relatório que incluiria a participação de importantes 
organizações e especialistas em educação de adultos 
da Alemanha. É importante destacar que o documento 
foi redigido por Susanne Lattke. Estavam em ques-
tão as expectativas ante a VI CONFINTEA, o atual 
estágio da teoria e da prática da educação de adultos 
e o desenvolvimento político e as correspondentes 
necessidades de ação. Uma oficina, cujo tema foi a 
preparação de relatórios, foi oferecida pela Comissão 
Alemã da UNESCO (DUK).

2  O método está disponível na página web da UNESCO.

Os resultados são visíveis. Publicou-se um vo-
lume com mais de 250 páginas, em alemão e inglês, 
intitulado “Desenvolvimento e estado da arte da 
aprendizagem e educação de adultos – Relatório da 
Alemanha”, cujos temas centrais são os aspectos legais 
e políticos, de organização e sustentação, financia-
mento, oferta e participação, garantia da qualidade e 
estabelecimento de pontos de referência (benchmar-
king), pesquisa e formação continuada. Finalmente 
temos novamente um relatório com o qual não nos 
envergonhamos de entrar em um debate internacional.3

A posição da Cúpula de Educação 
(Bildungsgipfel) 

O debate político-pedagógico com vistas à mate-
rialização de um amplo sistema de educação ao longo 
da vida na Alemanha intensificou-se nos últimos anos. 
Ele insere-se na progressiva busca pelo avanço em 
todos os níveis de ensino, bem como na superação da 
hodierna situação econômica. Para tanto, colocou-se 
na Cúpula de Educação (Bildungsgipfel) o tema “Ini-
ciativas de qualificação para a Alemanha – progresso 
pela educação”, resultado da convergência de posições 
tanto da primeira-ministra Angela Merkel quanto dos 
governos de cada estado alemão. Coloca-se, nesse 
movimento, o conceito de “República da Educação”.4

A Associação Alemã de Escolas Superiores Po-
pulares (Deutscher Volkshochschul-Verband – DVV) 
alcançou seu espaço por meio de diversas iniciativas. 
Em um manifesto,5 ela afirma que “a educação con-
tinuada exerce um papel central sobre o currículo 
de uma pessoa”. A palavra-chave “globalização”, as 
“fortes mudanças tecnológicas”, a “participação na 
vida profissional e social” conduzem ao “importante 
significado da educação continuada para o desenvol-
vimento individual, econômico e social na Alemanha 
está, há muito tempo, demonstrado cientificamente”.

3  O documento pode ser solicitado em www.bmbf.de.
4  Bildungsrepublik, República da Educação, é um trocadilho 

com Bundesrepublik, República Federal (da Alemanha).
5  Disponível em www.dvv-vhs.de.
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Como tarefas urgentes colocam-se as seguintes 
questões, claramente orientadas para pontos nevrálgi-
cos das políticas europeias e internacionais que visam 
ao fortalecimento da educação de adultos: 

1.	 Segunda chance por meio da educação con-
tinuada

	 […] cada adulto deve, independente de sua 
renda, ter a chance de recuperar a alfabetiza-
ção insuficiente, assim como a conclusão da 
escola, de um curso superior ou de formação 
profissional […]

2.	 Mais apoio à educação depois dos 30 anos 
de idade

	 A Alemanha precisa, para a educação de adul-
tos, de um sistema de financiamento transpa-
rente, consistente e com objetivos claros, que 
vise especialmente às camadas mais distantes 
dos processos formativos, empregadas em 
uma nova profissão.

3.	 Acesso universal
	 A educação continuada só se materializa quan-

do os governos federal, estaduais e municipais 
assumem plenamente a oferta de educação de 
adultos em seus aspectos político, cultural e 
profissional, com responsabilidade pública. A 
nenhum segmento social deve ser negado, por 
questões econômicas, o acesso à educação de 
adultos.

4.	 6% do orçamento educacional para a educa-
ção de adultos

	 No contexto de sua política de apoio à edu-
cação continuada (do “Memorando sobre a 
educação continuada”, de 2000, até o “Plano 
de ação”, de 2007), a União Europeia con-
sidera a educação de adultos uma questão 
singular e altamente estratégica. A estrutura 
de financiamento da educação de adultos na 
Alemanha deve, no futuro, orientar-se no de-
senvolvimento europeu e no estabelecimento 
de padrões de referência internacionais. A 
educação continuada deveria avançar até o 
ponto de poder ser contemplada com 6% dos 

recursos destinados à educação de adultos, 
incluindo-se aí a alfabetização e a educação 
básica. Com esses recursos, talvez fosse 
possível chegar ao objetivo da “Década da 
Alfabetização”, conforme preconizada pelas 
Nações Unidas, que é a diminuição à metade, 
até 2015, do contingente atual de analfabetos.

5.	 Condições estruturais permanentes para a 
educação continuada

	 Na procura pela qualidade e considerando as 
expectativas para a educação continuada, é 
preciso que os governos federal, estaduais e 
municipais, a exemplo do que acontece com 
o sistema escolar, atuem de forma conjunta e 
articulada. Questões a serem regulamentadas 
seriam, entre outras, a garantia de acesso e 
incremento da qualidade, certificação (inclu-
sive daquelas competências desenvolvidas de 
maneira informal), planejamento do tempo de 
formação.

A curto prazo, é possível dar-se por satisfeito se 
as exigências legais da educação continuada pudessem 
compor o debate político, ainda que isso não seja, 
obviamente, suficiente. O professor Peter Faulstich, 
por exemplo, pesquisador do campo da educação e 
por longos anos presidente da Sociedade Alemã para 
a Pesquisa em Educação Continuada e Educação a 
Distância, de Hamburgo, mostrou toda sua decepção 
ao avaliar que a Cúpula de Educação (Bildungsgipfel) 
seria pouco mais de um montículo de terra feito por 
toupeiras (Maulwurfhügel).6 

Conselho da União Europeia:  
declaração sobre a educação de adultos

No início desse texto abordei as questões no 
âmbito da Comunidade Europeia, vanguarda no de-
senvolvimento de um sistema de educação de adultos 

6  http://www.bildungsspiegel.de/aktuelles/bildungsgipfel-

ein-maulwurfhuegel.html.
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no contexto da educação continuada. O processo 
começou com a Declaração de Lisboa, que destaca o 
papel da educação na modernização e no incremento 
da competitividade na esfera econômica, e vai até o 
último Manifesto para o Sistema de Qualificação na 
Europa (EQF). Procurava-se o desenvolvimento de 
uma estrutura unificada, com indicadores e pontos de 
referência (benchmarking), assim como a validação 
dos resultados da educação não-formal.

Até agora, puderam ser conhecidas apenas algu-
mas das consequências desse difícil caminho: quali-
ficação mais alta de trabalhadores com competências 
profissionais insuficientes, redução da alta evasão 
escolar, baixa qualidade da escola básica. Essas são 
condições irrenunciáveis para que se alcance a inclu-
são, participação e empregabilidade. Nesse sentido, o 
conselho aponta as seguintes medidas:

1. o apoio efetivo à educação deve ser considerado prio-

ritário, em nível nacional, como parte do esforço geral de 

desenvolvimento de uma cultura de educação ao longo da 

vida; [...] 

5. o caráter interdisciplinar, diverso, complexo e rico da 

educação de adultos impõe a necessidade de uma abordagem 

integrada que possa envolver os interessados, tanto em nível 

local quanto regional, as parcerias sociais e as organizações 

não-governamentais.

A Comissão da União Europeia sugere, ainda, 
“buscar e intensificar a cooperação com organizações 
internacionais e com instituições não-governamentais 
que atuem nesse campo, assim como estabelecer vín-
culos com iniciativas de largo alcance mundial, como 
a Educação para Todos e os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio”.

Junto a isso, exige-se dos Estados-membros, 
como medidas específicas: 

9. Realizar esforços para assegurar uma quota adequada 

de recursos para a educação de adultos, considerando os 

vários setores da educação e em consonância com uma 

abordagem de educação ao longo da vida. (Council of the 

European Union, 2008)

Posição do governo federal alemão 
sobre a educação de adultos

O Ministério da Educação e da Pesquisa (BMBF) 
apresentou ao Parlamento, em 6 de maio de 2008, um 
documento intitulado Posição do governo alemão 
sobre a educação de adultos. Mais especificamente, 
o documento foi apresentado à Comissão de Educa-
ção, Pesquisa e Desenvolvimento Técnico, na qual se 
destaca a deputada Ulla Burchardt.

O BMBF havia criado um grupo de trabalho para 
a construção de propostas de inovação para educação 
continuada. Para ele, representando a DVV, foram con-
vocados os professores Rita Süssmuth e Klaus Meisel. 
As proposições elaboradas pelo grupo ofereceram as 
bases para a posição do governo alemão, começando 
com a seguinte afirmação:

A educação de adultos está entre as mais importantes exi-

gências políticas e sociais na Alemanha. A materialização 

da educação de adultos é decisiva para as perspectivas 

individuais, para o desenvolvimento da economia e para 

o futuro da sociedade [...]. A globalização e a sociedade 

do conhecimento desafiam a humanidade com grandes 

exigências, que se avolumam ainda mais com a transfor-

mação demográfica da sociedade: conhecer, assim como 

a capacidade de empregar o conhecimento desenvolvido, 

devem ser continuamente adaptadas e estendidas.

Nas páginas seguintes, o texto ocupa-se do signi-
ficado da educação para a empregabilidade, do enga-
jamento da sociedade civil e da integração de homens 
e mulheres com histórico migratório. Ambiciona-se 
chegar à “educação ao longo da vida”, com ampliação 
do número de participantes, programas e medidas de 
incentivo. Não se deve ter ilusões, no entanto, em 
relação a mais recursos financeiros: 

Esses objetivos exigem considerável esforço, que ultrapassa 

os atuais instrumentos de financiamento da educação ao 

longo da vida. Nesse contexto, é importante destacar a res-

ponsabilidade dos empresários, cujo engajamento deve ser 

estimulado e apoiado. Também é importante a diminuição 
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de taxas e a participação social na educação continuada nas 

empresas. (BMBF, s.d.)

Um objetivo central é o aumento do número de 
pessoas com idade entre 25 e 64 anos matriculadas nos 
programas de educação ao longo da vida, isto é, passar 
dos atuais 43 para 50%. Isso exige principalmente a 
incorporação de homens e mulheres com baixa qua-
lificação, exatamente os que dela menos participam.

Essa concepção incorpora um sem-número de 
medidas e propostas concretas a serem implementadas. 
Muitas delas se referem ao aumento dos recursos de 
financiamento, que individualmente alcançam diferen-
tes motivações e que devem melhorar as possibilidades 
de acesso. Pontos importantes desse movimento são 
a instituição de um prêmio,7 período de estudos ade-
quado ao trabalho, bolsas de incentivo e aprovação 
de uma lei de apoio ao desenvolvimento da carreira 
profissional. Além disso, a melhoria nos processos de 
aconselhamento educacional é um elemento decisivo 
para o sucesso dessa empreitada.8

A Comissão de Educação do Parlamento Alemão 
intensificara o debate sobre o financiamento da educa-
ção de adultos no contexto da educação ao longo da 
vida em uma audiência de janeiro de 2007. As questões 
20 e 21 – que se referem ao potencial de uma legis-
lação de apoio à educação de adultos, assim como à 
educação de adultos como direito – foram suficientes 
para que a DVV tivesse melhores possibilidades de 
reivindicar o que havia de mais urgente no apoio às 
escolas populares superiores (DVV, 2007).

Plano de Ação para a Educação  
de Adultos e Educação de Adultos:  

a formação profissional não tem fim

Em 2000 foi publicado pelo Departamento Cen-
tral de Cultura e Educação da Comissão da Comu-
nidade Europeia um importante memorando sobre a 

7  N. T.: Trata-se de uma soma em dinheiro destinada à forma-

ção individual. Sobre o tema, ver http://www.bildungspraemie.info. 
8 Consulte-se www.bmbf.de.

educação ao longo da vida, que alcançou expressiva 
circulação entre os países membros, tendo sido reela-
borado várias vezes. Como epígrafe do texto, encon-
tramos o ditado chinês: “Se você tem no horizonte 
um ano, semeie milho. Se ele for de dez anos, então 
plante uma árvore. Mas se ele for de cem anos, então 
eduque um ser humano”.9

É importante, nesse processo, compreender que 
a educação de adultos exerce um papel crescente 
de estender, descentralizar, ter efeito em espaços de 
aprendizagem específicos, nos quais é preciso ampliar 
a cidadania (que não é plena) e, com suas ofertas, in-
crementar a empregabilidade. Também ganha novos 
contornos o velho modelo dos quatro pilares – escola, 
formação profissional, escolas superiores e educação 
de adultos – ao mesmo tempo em que aumentam, 
conforme as indicações do Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos (PISA), as possibilidades da 
transferência de experiências pedagógicas entre os 
subsistemas, assim como entre eles e as experiências 
não-formais e informais.

A nova carta política da Comissão da União Eu-
ropeia destaca o significado atribuído à educação de 
adultos na educação ao longo da vida. Esse significado 
encontra uma avaliação muito positiva no informe da 
comissão, chamado “Educação de adultos: a formação 
profissional não tem fim”.10 Foram ali formuladas 
cinco teses fundamentais:

1.	 superação das insuficiências no acesso;
2.	 garantia de qualidade na educação de adultos;
3.	 reconhecimento e valoração dos resultados da 

aprendizagem; 
4.	 investimento em pessoas idosas e em migrantes;
5.	 indicadores e pontos de referência (bench-

marking).

A comissão deveria elaborar o que seria específico 
para a educação de adultos no contexto da educação 

9 www.europa.eu.int
10  European Parliament resolution of 16 January 2008 on adult 

learning: It is never too late to learn (2007/ 2114(INI)).
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ao longo da vida, assim como indicar aos Estados-
membros uma perspectiva político-pedagógica, além 
de concretizá-la em um plano de ação. Esse documento 
foi então votado com o título de Plano de ação para 
a educação de adultos: sempre é tempo de aprender 
(European Commission, 2007). No processo de con-
sulta, três elementos-chave fortemente interconectados 
são destacados: 

•	 as políticas adotadas que venham ao encontro 
das necessidades e demandas da sociedade e 
da economia;

•	 a política de governo que inclua qualidade, 
eficiência e viabilidade econômica da educa-
ção de adultos;

•	 os sistemas ativos que incluam atividades de 
ensino, suporte para ele e reconhecimento 
dos efeitos da aprendizagem, com foco na 
motivação e nas necessidades de aprendiza-
gem, sempre no contexto das necessidades e 
demandas da sociedade e da economia.

Finalmente, deveriam ser unificados os cinco 
setores do plano de ação a serem apoiados pela Co-
missão da União Europeia e pelos Estados-membros:

•	 análise dos efeitos das reformas na educação 
de adultos dos Estados membros, nos setores 
educacional e de qualificação;

•	 incremento da qualidade do financiamento da 
educação de adultos;

•	 reforço nas chances dos adultos para obter um 
degrau a mais, ou seja, alcançar qualificação 
pelo menos um nível acima do anterior;

•	 aceleração do processo de aferição de habili-
dades e competências sociais, de forma que se 
busque validade e reconhecimento dos efeitos 
produzidos pela aprendizagem;

•	 monitoramento mais eficaz da educação de 
adultos.

A DVV posicionou-se com muita clareza em 
relação a esse processo, ante o governo federal: “Es-

peramos da política nacional, nos planos nacional, 
regional e municipal, que seja reconhecido o valor do 
amplo e profissional sistema da educação de adultos 
elaborado pela União Europeia e a educação ao longo 
da vida como o quarto pilar do sistema educacional, 
construindo-o e fortalecendo-o”.11

O processo de elaboração do informe desenvol-
veu-se paralelamente aos estudos que, conforme o 
plano original, uma vez concluído, deveriam operar 
como ponto de partida. Conforme a visão da Asso-
ciação Europeia de Educação de Adultos (EAEA), 
de fato houve um paralelismo entre os processos e 
eventualmente mesmo uma inter-relação. No total 
foram quatro rascunhos, preparados pelos colabora-
dores da União Europeia em conjunto com a EAEA, 
relacionados aos resultados do estudo e sua respectiva 
discussão. Não se pode negar a recíproca influência 
nesse processo. “A educação de adultos é uma chave 
e um elemento vital da educação ao longo da vida” é 
uma afirmação bastante contundente, que seria muito 
bom que estivesse outra vez presente nos compromis-
sos das políticas educacionais, tanto no plano nacional, 
quanto nos planos estadual e local. 

Tendências e questões  
da educação de adultos na Europa

É comum que os documentos orientadores sejam 
precedidos de estudos preparatórios, o que aconteceu 
nesse caso; a Comissão da União Europeia produziu 
vários. Especialmente interessantes foram o estudo 
produzido pela EAEA, em agosto de 2008, Tendên-
cias e questões da educação de adultos na Europa, e 
outro sobre os mais importantes órgãos que oferecem 
programas de educação de adultos na Europa. No 
primeiro caso, a EAEA assumiu, por meio de seu en-
tão presidente, Janos Toth, a liderança do consórcio, 
contando com vários parceiros: o professor Joachim 

11  Auf dem Wege zu einem Aktionsplan für Erwachsenen-

bildung `It is always a good time to learn`. Erklärung des DVV 

anläßlich der deutschen Ratspräsidentschaft. Siehe www.dvv-

international.de.
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Knoll atuou como especialista independente, Susanne 
Lattke representava a DIE, e pela DVV estava Heribert 
Hinzen, que naquele tempo exercia a vice-presidência 
da EAEA.

Também é comum dispor-se de pouco tempo e 
poucos recursos para esse tipo de estudo e é regra geral 
o resultado final ser pouco compensador em relação 
ao sacrifício, mas o produto final é compensador. Não 
foi diferente nesse caso. Entre a proposta de trabalho 
e sua conclusão decorreram não mais que seis meses, 
nos quais foi alcançado o resultado previsto, que pode 
ser encontrado em versão integral, entre diversos 
documentos, na página www.eaea.org, assim como 
a versão original em inglês, publicada com apoio da 
União Europeia (EAEA, 2006). 

O estudo explora aspectos políticos, legais e 
financeiros, discute motivos da não-participação e 
também da ampliação do acesso, sugere questões para 
a geração de talentos e de qualificações-chave, discute 
certificação e creditação, lança luzes sobre a qualidade 
da formação profissional inicial e continuada e pro-
põe fortes conexões entre demografia e migrações. 
No capítulo final, apresenta cinco mensagens-chave 
a serem apoiadas e concretizadas, ao lado de muitas 
conclusões e proposições, que assim se apresentam:

•	 uma perspectiva política holística, total, 
integrada, sistêmica e de longo alcance para 
a educação de adultos e respectivo financia-
mento;

•	 fundos públicos especialmente destinados aos 
marginalizados, com uma sólida infraestrutura 
local;

•	 qualidade dos recursos e do pessoal envolvido;
•	 reconhecimento e creditação da educação 

não-formal e informal em paralelo à educação 
formal de adultos;

•	 indicadores-chave simples, sustentados e ao 
mesmo tempo colaborando com pesquisas e 
estatísticas.

O estudo foi publicado em diversos idiomas, 
tendo sido bastante divulgado e atraído muita atenção. 

Considerações finais

Para concluir, atenho-me a alguns poucos, mas 
importantes aspectos. Como o paradigma da educação 
ao longo da vida se impôs? Como se deve refletir a 
partir dele sobre a educação de adultos? Que signifi-
cado foi atribuído às estruturas? Quais variações são 
oferecidas e discutidas, ao se levar em conta o “triân-
gulo de ouro” da educação de adultos na política, na 
legislação e no financiamento? 

Não é difícil observar que esta pequena série de 
questões deixa de lado outras não menos importantes, 
como qualidade, formação profissional inicial e conti-
nuada, pesquisa, acesso e objetivos coletivos.

No texto, ocupei-me principalmente dos con-
textos europeu e alemão. Mas a UNESCO é uma 
instituição que se orienta de forma global. Certamente 
as conferências preparatórias, a exemplo da europeia, 
foram bem-sucedidas, o que se pode observar pelos 
documentos conclusivos. Um objetivo importante da 
VI CONFINTEA, por meio de medidas obrigatórias, 
é aumentar as oportunidades futuras de sucesso e 
realização por meio das políticas de formação, de 
garantia financeira e legal e de contínuo desenvolvi-
mento profissional.

Ao mesmo tempo, os países ricos e também os 
organismos de desenvolvimento devem comprometer-
se a apoiar as nações pobres na consecução desses 
objetivos. Milhões de crianças, jovens e adultos que 
não escrevem e não leem – ou o fazem de forma 
precária – também devem encontrar algo de útil na 
CONFINTEA VI.

As expectativas em relação ao evento são tão 
grandes quanto diversas, conforme as situações 
e as perspectivas. Elas dizem respeito aos gover-
nos das nações industrializadas, passando pelas 
organizações não-governamentais dos países em 
desenvolvimento mais pobres, chegando às insti-
tuições multilaterais. O lado positivo disso tudo é 
que, de todos os pontos de vista, o reconhecimento 
do significado da educação de jovens e adultos na 
educação ao longo da vida, depois de um período 
de muita dureza, voltou a crescer.
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